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TERMO DE REFERÊNCIA  
PROCESSO ADMINISTRATIVO 188/2025 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Registro de preços para eventual e futura aquisição de Material Escolar para atender as 
necessidades da Rede Municipal de Ensino de Heliópolis-BA.  

Item Descrição Unid. QTD 
Média 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 Lápis preto nº 02, sem emendas, corpo 
cilíndrico em madeira na cor preta; Unid. 5300 R$ 1,04 R$ 5.512,00 

2 Borracha escolar para lápis/ borracha 
ponteira branca macia e suave;  

Unid. 5300 R$ 0,35 R$ 1.855,00 

3 cadernos pequenos em espiral 14cm x 
20cm 

Unid. 1400 R$ 5,73 R$ 8.022,00 

4 Caderno de desenho grande capa dura 48 
fls em espiral 

Unid. 700 R$ 10,53 R$ 7.371,00 

5 Cola líquida 90g, branca, não tóxica, 
secagem rápida;  

Unid. 1450 R$ 3,62 R$ 5.249,00 

6 
Giz (lápis) de Cera grosso c/12 cores 
diversas, atóxico, em formato bastão 
cilíndrico;  

Unid. 
700 R$ 6,26 R$ 4.382,00 

7 
Massa de modelar colorida, atóxica em 
forma cilíndrica peso 90g. embalagem: 
caixa com 6 unidades;  

Unid. 
1400 R$ 4,76 R$ 6.664,00 

8 Tinta Guache cores diversas. Embalagem 
15ml caixa com 12 unidades;  

Unid. 1450 R$ 9,29 R$ 
13.470,50 

9 Pincel escolar nº8 / pincel escolar para 
artesanato com cerda fina natural 

Unid. 1450 R$ 2,62 R$ 3.799,00 

10 Tesoura escolar/ tesoura escolar 13mm 
ponta arredondada 

Unid. 1450 R$ 3,59 R$ 5.205,50 

11 Apontador de lápis (lapiseira), 1 entrada, 
em material plástico rígido, com depósito 

Unid. 2650 R$ 1,24 R$ 3.286,00 

12 Lápis de cor grande c/12 cores em madeira. 
Embalagem em caixa com 12 unidades;  

Unid. 750 R$ 6,02 R$ 4.515,00 

13 Caderno c/ 10 matérias capa dura em 
espiral 

Unid. 750 R$ 16,44 R$ 
12.330,00 

14 
Jogo de régua com escala em centímetros, 1 
régua de 30cm, 1 transferidor de 180º, 1 
esquadro de 40º e 1 esquadro de 60º  

Unid. 
1950 R$ 10,17 R$ 

19.831,50 

15 Caneta esferográfica azul Unid. 1950 R$ 1,58 R$ 3.081,00 
16  Caneta esferográfica preta; Unid. 1200 R$ 1,56 R$ 1.872,00 

17 
Corretivo líquido/ corretivo líquido a base 
de água, secagem rápida, atóxico, frasco 
18ml 

Unid. 
1200 R$ 2,33 R$ 2.796,00 
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18 Caneta Marca texto; Unid. 1200 R$ 3,46 R$ 4.152,00 

19 Caderno c/ 12 matérias em capa dura;  Unid. 1200 R$ 19,63 R$ 
23.556,00 

VALOR TOTAL R$ 
136.949,50 

VALOR POR EXTENSO: Cento e Trinta e Seis Mil, Novecentos e Quarente e Nove Reais e 
Cinquenta Centavos 

 
1.2. Os itens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez que os 
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência, 
por meio de especificações usuais de mercado.  
1.3. A presente contratação ainda não está incluída no Plano de Contratações Anual em razão 
da sua ainda construção. 
1.4. Em atendimento ao disposto no art. 20 da Lei Federal nº 14.133/2021, destaca-se que os 
itens de consumo a serem adquiridos têm como finalidade suprir as demandas das estruturas da 
Administração Pública, devendo, portanto, possuir qualidade comum, suficiente e adequada para 
o atendimento das necessidades previstas, vedada a aquisição de artigos de luxo ou de 
especificações superiores às estritamente necessárias ao cumprimento de sua função. 
1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) da assinatura do 
contrato ou instrumento equivalente, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.6. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que a necessidade 
é permanente, sendo a vigência plurianual mais vantajosa. 
1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A fundamentação e descrição da necessidade da contratação encontra-se pormenorizada 
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A solução mais adequada para atender às necessidades dos órgãos envolvidos, visando à 
maior economicidade e cumprimento do interesse público, é o de Pregão Eletrônico – Sistema 
de Registro de Preço (SRP).  
3.2. Diante das alternativas apresentadas pelo mercado, sopesando-se os prós e contras de cada 
uma delas, a solução escolhida a ser adotada pelo município é a única solução existente. Ressalta-
se que não foram identificados requisitos que restrinjam a competitividade de mercado.  
3.3. Mais detalhes sobre a solução como um todo, levando em consideração o ciclo de vida do 
objeto e suas especificações encontra-se pormenorizada em tópico específico no Estudo Técnico 
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.  
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
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4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis. 
4.2. A Contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela ABNT 
sobre resíduos sólidos e líquidos.  
4.3. Respeitar as Normas Brasileiras da ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária; 
4.4. A empresa contratada deverá adotar as práticas de sustentabilidade ambiental no 
fornecimento dos produtos, conforme previsto no artigo 3º da Lei nº 14.133/2021; 
Subcontratação 
4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
4.6. Nos termos do artigo 58 da Lei Federal Nº 14.133/2021, a Garantia da Proposta, limitada 
a 1% (um inteiro por cento) do valor estimado do objeto da contratação, deverá ser recolhida pela 
licitante, sob uma das modalidades previstas no parágrafo 1º do artigo 96 da Lei Federal Nº 
14.133/2021, devendo apresentar o comprovante para ser aceito no certame, sob o risco de ser 
desclassificado. 
4.7. Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei Nº 
14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 
4.8. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 
máximo, até a data de assinatura do contrato. 
4.9. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias 
úteis após a assinatura do contrato. 
4.10. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
garantia da contratação 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Execução e Entrega 
5.1. As entregas ocorrerão de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração, 
mediante emissão de Ordem de Fornecimento pela Secretaria Municipal de Educação, durante a 
vigência da Ata de Registro de Preços. 
5.2. O prazo máximo para entrega de cada remessa será de até 10 (dez) dias úteis, contados a 
partir do recebimento da Ordem de Fornecimento, podendo a Administração, justificadamente, 
estabelecer cronograma específico de entrega. 
5.3. Os materiais deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Secretaria Municipal de 
Educação, ou em outro local previamente indicado pela Administração, dentro do território do 
Município. 
5.4. Todos os custos com transporte, carga, descarga, seguro, acondicionamento e demais 
encargos necessários à perfeita entrega dos materiais serão de inteira responsabilidade da 
empresa contratada, não sendo admitida qualquer cobrança adicional ao Município. 
5.5. Os materiais deverão ser novos, de primeiro uso, em perfeitas condições, em embalagens 
originais de fábrica, lacradas, com identificação do fabricante, número do lote, data de fabricação 
e prazo de validade, quando aplicável. 
5.6. Cada entrega deverá ser acompanhada da respectiva Nota Fiscal, contendo a descrição 
completa dos itens, quantitativos, valores, número da Ordem de Fornecimento e demais 
informações fiscais obrigatórias. 



 ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HELIÓPOLIS  
Praça Jose Dantas de Souza, nº02 Centro, Heliópolis-BA 
CNPJ: 13.393.178/0001-91 

 

 

5.7. O recebimento provisório ocorrerá para conferência quantitativa, verificação de avarias 
aparentes e conformidade inicial dos produtos. 
5.8. O recebimento definitivo ocorrerá após conferência qualitativa, verificação da 
conformidade técnica dos itens e atesto pelo fiscal do contrato. 
5.9. Caso sejam constatadas irregularidades, a Administração poderá recusar total ou 
parcialmente os materiais, devendo a contratada providenciar a substituição no prazo máximo a 
ser fixado, sem ônus adicional e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
5.10. O atraso injustificado na entrega sujeitará a contratada às penalidades previstas na Lei 
Federal nº 14.133/2021, na Ata de Registro de Preços e no instrumento convocatório. 
5.11. Os materiais fornecidos deverão possuir garantia mínima legal contra defeitos de 
fabricação, obrigando-se a contratada à substituição de quaisquer itens que apresentem vícios ou 
defeitos durante o período de garantia. 
5.12. Os materiais deverão atender às normas técnicas, sanitárias e ambientais vigentes, quando 
aplicável, devendo possuir certificações e registros exigidos pelos órgãos competentes. 
5.13. A contratada deverá manter comunicação permanente com a fiscalização do contrato para 
agendamento das entregas, evitando atrasos e transtornos à rotina administrativa e escolar. 
5.14. As entregas deverão observar todas as condições previstas neste Termo de Referência, no 
instrumento convocatório, na Ata de Registro de Preços e na Lei Federal nº 14.133/2021, 
assegurando o fornecimento regular e contínuo dos materiais destinados à montagem dos kits 
escolares da Rede Municipal de Ensino. 
Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.15. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 
5.16. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
Fiscalização 
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6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração: 
a) O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º) 
b) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.   
c) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
d) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
e) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 
Gestor do Contrato 
6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  
6.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  
6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso.   
6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.  
6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
Recebimento 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (dois) dias uteis, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 8 (três) dias uteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado ou não. 
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo.  
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.  
Liquidação 
7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
a) O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 
7.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 
DE ABRIL DE 2018). 
7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante. 
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   
7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  
7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.   
Prazo de pagamento 
7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77, de 2022. 
Forma de pagamento 
7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

a) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

7.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, sob a forma 
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR VALOR POR ITEM. 
8.1.1. Com base no Decreto Municipal Nº 36, de março de 2024, que regulamenta o tratamento 
favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte, 
agricultores familiares, produtores rurais, pessoa física, microempreendedores individuais e 
sociedades cooperativas de consumo nas contratações públicas de bens, serviços e obras no 
âmbito do município de Heliópolis. artigo 8º “Os órgãos e as entidades deverão realizar processo 
licitatório destinado exclusivamente à participação dos BENEFICIADOS nos itens ou lotes de 
licitação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).” 
Forma de fornecimento 
8.2. O fornecimento do objeto será parcelado/continuado. 
Exigências de habilitação 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação Jurídica 
8.4. Pessoa Física: A célula de identidade ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.5. Empresário Individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede. 
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.7. Sociedade Empresária ou Sociedade Limitada Unipessoal – SLU: Inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
8.8. Sociedade Simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.9. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no país: Portaria de 
autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da Unidade Federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME 77/2020; 
8.9.1. As demais exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade 
emissora. A IN – Seges/ME Nº 73/2022 estabeleceu que os documentos poderão ser inicialmente 
apresentados em tradução livre, sendo a tradução juramentada exigida somente para fins de 
assinatura do contrato; 
8.9.2. A solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil, quando 
cabível, também deverá ser comprovada no momento da assinatura do contrato. 
8.10. Consórcio de empresas: A comprovação de compromisso público ou particular de 
constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados, além da indicação da empresa líder do 
consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração 
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8.11. Sociedade Cooperativa: Ata de fundação e estatuto social em vigor com as respectivas 
alterações, registrado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, acompanhado da ata que o aprovou; certificado de registro da cooperativa na 
Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) ou na entidade estadual, se houver; ata da 
assembleia de eleição do órgão de administração com mandato vigente; regimento dos fundos 
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia que os aprovou; editais de convocação das 
três últimas assembleias gerais extraordinárias; três registros de presença dos cooperados que 
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; ata da sessão que os 
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; demonstrativo de atuação 
em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados. As cooperativas 
de trabalho, além de apresentar esses documentos, devem comprovar que o objeto da licitação se 
enquadra nos serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa; 
8.12. Documento oficial de identificação do titular, sócio ou administrador da pessoa jurídica 
(TCU – Acórdão 3.273/2013 – Plenário: “A ausência do documento de identificação do 
responsável legal é motivo suficiente para inabilitação.”). 
8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
8.15. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual, municipal ou distrital, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. Assim, por exemplo, se o objeto do certame se referir a compra de bens, deve ser 
exigida do licitante inscrição no cadastro de contribuinte estadual (pois o ICMS, imposto relativo 
à circulação de mercadorias, é tributo estadual); se for o caso de prestação de serviços, será 
exigida do licitante a inscrição municipal (pois o imposto sobre serviços, ISS, é tributo 
municipal) 
8.16. Regularidade perante a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (DAU), inclusive os relativos 
à Seguridade Social, emitida conjuntamente pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 
8.17. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
licitante;  
8.18. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
licitante; 
8.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.20. Regularidade perante a Justiça do Trabalho. Poderá ser comprovada por meio da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou, no caso de existirem débitos garantidos por 
penhora suficiente ou com exigibilidade suspensa, poderá ser emitida a Certidão Positiva de 
Débitos Trabalhistas, que terá os mesmos efeitos da CNDT; 
8.21. Declaração de que o licitante cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
8.22. Declaração de que o licitante não emprega menores de 16 de idade, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 anos; e que empregados menores de 18 anos de idade não realizam 
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trabalho noturno, perigoso ou insalubre (em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º 
da CF/1988). 
8.23. Sendo permitida a participação de Cooperativas, o edital deve exigir a declaração de 
regularidade de situação do contribuinte individual (DRSCI) de cada um dos cooperados que 
executarão o contrato 
8.24. Os licitantes enquadrados como ME/EPP e que fizerem jus ao tratamento diferenciado 
previsto na LC Nº 123/2006, se tiverem alguma restrição em seus documentos de habilitação 
fiscal e trabalhista, poderão regularizar a documentação em até 5 dias úteis (prazo prorrogável 
por igual período) após terem sido declarados vencedores do certame 
8.25. O fornecedor enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar Nº 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
Qualificação Econômico-Financeira 
8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei Nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);  
8.25. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 
simples; 
8.26. Certidão Simplificada, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data 
de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação; 
8.27. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
8.27.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e So2.vência Geral (SG) 
superiores a 1 (um) equivalente aos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
8.27.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 
8.27.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.27.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED. 
8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei Nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
8.29. A boa situação financeira do licitante será comprovada com a apresentação de Declaração 
contendo as Demonstrações Contábeis transcritas do instrumento próprio, completando-se com a 
indicação e assinaturas do titular ou de representante legal da empresa e do profissional da 
contabilidade legalmente habilitado de forma digital com base no Art. 69, I e § 1º da Lei Nº 
14.133/2021 e artigo 1184, inciso II do Código Civil para Demonstrações que possuam mais de 
90 (noventa) dias após o registro no Órgão competente, com os valores extraídos de seu balanço 
patrimonial: 
Qualificação Técnica: 
8.30. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou Atestados, por pessoas jurídicas de direito 
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público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando 
for o caso: 
8.30.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes Atestados executados de forma concomitante. 
8.30.2. Os Atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor. 
8.31. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos Atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
8.32. Alvará de Funcionamento - A licitante deverá apresentar cópia do alvará sanitário ou 
equivalente expedido pelo órgão competente, válido, que comprove que a empresa está 
autorizada a exercer atividades de manipulação, armazenamento ou comercialização. 
Disposições gerais sobre habilitação 
8.33. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
8.34. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os 
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
8.35. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
8.36. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.37. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
9.1. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto desta Ata de Registro, utilizando-se de 
empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom 
nível moral na aquisição em conformidade com o objeto.  
9.2. Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolvam, bem corno relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do 
objeto, bem assim tornar providências necessárias imediatas para a correção, evitando repetição 
dos fatos.  
9.3. Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais 
ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.  
9.4. Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes.  
9.5. Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto - cumprindo os 
prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, 
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licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições da legislação 
trabalhista vigente.  
9.6. Responsabilizar-se pelas despesas médicas e hospitalares com seus empregados, na forma da 
legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho, bem 
como dos servidores e terceiros no caso de acidentes que venham a ocorrer durante a prestação 
do objeto, não cabendo qualquer ônus para a administração;  
9.7. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 
qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento 
em razão da execução do objeto do Termo de Referência, devendo orientar os empregados nesse 
sentido.  
9.8. Manter, durante toda a execução da Ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
9.9. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais 
sanções;  
9.10. Realizar a entrega em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento.  
9.11. A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a 
apresentação de qualquer documento previsto no edital;  
9.12. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.  
9.13. É vedada a subcontratação da obrigação.  
9.14. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, 
tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 
capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a fornecer 
os materiais. 
 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
10.1. A CONTRATANTE se obriga a cumprir as condições pactuadas neste e os prazos para 
pagamento;  
10.2. A Contratante se reserva no direito, de fiscalizar durante a vigência do contrato, a execução 
do objeto contratado, solicitando todas as informações que julgar necessário;  
10.3. Pagar conforme estabelecido, as obrigações financeiras decorrentes do presente Contrato, 
na integralidade dos seus termos;  
10.4. Designar, no ato da assinatura deste contrato, preposto para acompanhar e fiscalizar a 
execução do objeto licitado, com poderes plenos para gerenciar técnica e administrativamente o 
mesmo;  
10.5. Fornecer, em tempo hábil, à CONTRATADA todos os elementos técnicos e 
administrativos, necessários à execução do objeto, bem corno entregar livre e desimpedidas as 
áreas onde serão entregues os materiais, objeto deste contrato.  
10.6. A contratada deverá caso houver necessidade arcar com as despesas de hospedagem, 
alimentação e transporte da equipe técnica da contratada a serviço da contratante. 
 
11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 136.949,50 (cento e trinta e seis mil, 
novecentos e quarenta e nove reais e cinquenta centavos) conforme custos unitários apostos 
na tabela acima. 
 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos. 
12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
Unidade Orçamentária Ação Classe Econômica Fonte de Recurso 

04.01 – Fundo Municipal 
de Educação 

2.011 – Coordenação 
e Manutenção dos 
Serviços 
Administrativos – 
Educação 

3.3.9.0.30.00 – 
Material de 
Consumo  

15001001 – Recursos 
não vinculados de 
impostos destinado a 
despesa com 
manutenção e 
desenvolvimento do 
ensino. 
15500000 – 
Transferência do 
Salário-Educação 

12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento.  
12.4. APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação de 
todas as informações necessárias ao fornecimento, estando presentes os elementos necessários à 
identificação do objeto e todos os critérios para contratação de forma clara e concisa, além de 
cumprir com o determinado na legislação. 
 
 

Heliópolis/BA, 24 de dezembro de 2025 
 
 

 
 
 

Eluiza Sousa Mendes 
Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 
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